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Estado de Mato Grosso do Sul
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
CNPJ.  03 354 560/0001-32

____________________________________________________________________________________

	TERMO DE REFERÊNCIA


1 - OBJETO

Contratação de empresa para fornecimento de 01(um) veículo mini carregadeira, conforme descrição do Convênio nº 902227/2020 – Plataforma + Brasil por intermédio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), em atendimento a Secretaria de Obras e Serviços Públicos do município de Rio Verde de Mato Grosso - MS.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO
	Unid. Medida
	Quant.

	01
	Mini carregadeira de rodas com no mínimo as seguintes especificações, nova, zero horas, peso operacional mínimo de 2.930kg, motor diesel com no mínimo 2.500 cilindradas e com potência mínima de 65hp, que atinja velocidade de no mínimo 17km/h, capacidade de carga de no mínimo 990kg, carga de tombamento de no mínimo 1900kg, sistema de hidráulico com vazão de no mínimo 100l/min, tanque de combustível com capacidade mínima de 90 litros, cabine fechada, ar condicionado, engate rápido para acoplamento de acessórios, caçamba para serviços gerais, pneus com no mínimo 10 lonas, sistema de levantamento vertical com altura de no mínimo 3,0m, com garantia mínima de 24 meses e com assistência técnica de peças de serviços no estado de Mato Grosso do Sul.
	UNID. 
	01


A presente contratação adotará como regime de execução MENOR PREÇO POR ITEM, visando selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 
 A vigência do Contrato será até 31 de dezembro de 2024 contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogados por iguais períodos, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021.

2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR ÓRGÃO/SECRETARIA DEMANDANTE:
A presente contratação justifica-se em função da necessidade de equipamentos para melhorias nas ações da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos como forma de proporcionar condições para potencializar os serviços que serão prestados. A mini carregadeira é um equipamento dinâmico e eficiente, com baixo gasto de combustível que se destaca por possibilitar a recuperação das estradas vicinais, devido este maquinário garantir o melhoramento no solo nas pequenas propriedades rurais de maneira que beneficie a agricultura familiar, desenvolvendo as cadeias produtivas deste município. Fomentando a economia rural local e a possível inserção reflexiva dos efeitos positivos no país. 

Esta aquisição trará para o município de Rio Verde de Mato Grosso – MS inúmeros benefícios haja vista que o maquinário melhora o escoamento da produção beneficiando os produtores de pequeno e médio porte, contribuindo assim para o desenvolvimento social econômico nas mais variáveis esferas. 

Neste sentido e, no intuito de ampliar e aperfeiçoar as condições de atendimento com qualidade a Aquisição de veículos zero quilômetro, por meio de processo licitatório de forma rápida com o melhor preço e com qualidade, prezando a segurança e conforto dos usuários em suas instalações, considerando-se ainda a garantia do fabricante é viável e a melhor solução para atender o município.

Haja vista que temos um Convênio com o MAPA e prazos a cumprir, estamos solicitando abertura de processo para a execução desta aquisição. Ressaltamos que necessitamos de urgência para que estes recursos não sejam bloqueados pelo Ministério, haja vista a recomendação feita pelo ministério que o convenente tome as providências céleres quanto ao envio do processo licitatório para análise para evitar o risco de bloqueio do empenho, o que levaria a um possível impedimento na execução do convênio. Sendo assim o nosso principal interesse é em finalizar o convênio por acreditar na importância do mesmo para o município
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A descrição da solução como um todo contempla a contratação de empresa para fornecimento de 01 (um) veículo mini carregadeira, conforme descrição do Convênio nº 902227/2020 – Plataforma + Brasil por intermédio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), em atendimento a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, através da modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica, tipo MENOR PREÇO POR ITEM.
Em função da natureza da contratação, do valor contratado e da forma de entrega do equipamento há necessidade de assinatura de Termo de Contrato, incluindo as obrigações das partes envolvidas.

4 – CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
Trata-se de bem comum, de caráter não continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
 O fornecimento do produto ora descrito não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
5 – DA APRESENTAÇÃO DO PROSPECTO PRODUTO OFERTADO

 Assinalar com X o que corresponda a presente contratação:

(   ) Não há necessidade de apresentação de prospecto.

(X) A empresa licitante deverá apresenta Prospecto do produto ofertado (entende-se por prospecto, catálogos que contenham as descrições e informações do objeto cotado, tais como: fotos, especificações técnicas, marca e modelo do produto ou equipamento, as características que comprovarão que efetivamente o mesmo existe no mercado e apresenta as especificações técnicas mínimas exigidas. O idioma do prospecto deve ser o Português (Brasil), ou quando em língua estrangeira, deverá ter anexo a tradução para o Português (Brasil), que será apensada à proposta.

Os prospectos deverão ser apresentados mencionando o catálogo, impressão ou site acessado, devendo ser impressa a página do site, ou menção do site, data e horário de acesso, de forma a permitir a conferência dos mesmos diretamente na fonte pesquisada.
6 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O Termo de Referência elaborado a partir das recomendações deste Estudo Técnico Preliminar deverá prever a Contratação de empresa para aquisição veículo mini carregadeira e, obrigatoriamente, deverá conter:

· O objeto da licitação;

· A justificativa para a contratação e a indicação da dotação orçamentária;

· Descrição do item a ser contratado e da forma de pagamento;

· As obrigações e responsabilidade da empresa contratada bem como da Prefeitura Municipal. 

DA ENTREGA: 
A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade do produto, que devera estar dentro das especificações técnicas e padrões de qualidade. 
Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor.

A entrega do veículo objeto desta licitação será de no máximo 90 (noventa) dias a partir da assinatura do Contrato com este MUNICÍPIO condicionado ao recebimento da respectiva requisição de entrega, Solicitação de Fornecimento/Nota de empenho e ou documento legal equivalente do Município. 

A administração do Município de Rio Verde de Mato Grosso, ao estabelecer o prazo de entrega de 90 (noventa) dias para entrega do objeto ora pretendido, efetuou planejamento de suas ações. Quando se deliberou pela modalidade de Pregão Eletrônico, levou-se em consideração que diversas empresas interessadas das diversas localidades brasileiras poderiam se interessar pelo certame, logo, prudente é conciliar o binômio capacidade de entrega por parte dos licitantes e a necessidade de provimento por parte da administração, chegou-se à conclusão que 90 (noventa) dias é o espaço de tempo ideal para consolidar as obrigações contratuais. 

Destaca-se que é conhecimento que esse prazo exigido, deveras, são os prazos praticados pelo mercado atuante nesse ramo. 

Assim sendo, cabe ressaltar que ao estabelecer o prazo de 90 (noventa) dias, não ofende veementemente o disposto na Constituição Federal, uma vez que o Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS busca selecionar a proposta mais vantajosa, atendendo assim o interesse público. 
A entrega do veículo deve ocorrer diretamente na sede da Secretaria de Obras e Serviços Públicos no seguinte endereço: Rua Almirante Tamandaré, 911, esquina com a Rua Santos Dumont - Centro, CEP.: 79.480-000 em Rio Verde de Mato Grosso/MS, ou ainda em outro local que a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos determinar, sempre dentro do município de Rio Verde de Mato Grosso/MS, em dia útil, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h00min às 11h00min e 13h00 às 17h00min.
A empresa deverá colocar a disposição da contratante todos os meios necessários para a comprovação da qualidade do item entregue, permitindo a verificação de sua qualidade com as especificações. 

Em caso de não cumprimento das especificações exigidas ou erro e defeito de entrega do item a empresa fornecedora devera efetuar a troca e ou substituição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, arcando com todas as despesas decorrentes de locomoção e troca do item fornecido. 

Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA. A movimentação do veículo até o local designado para entrega é de inteira responsabilidade da CONTRATADA ou da transportadora, não sendo a CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o transporte.  
A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 Para fins de habilitação, a Prefeitura Municipal exigirá por ocasião de cada nota fiscal emitida, a comprovação da regularidade fiscal e tributária da empresa contratada.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

DA GARANTIA:
O veículo deverá ser garantido através de certificado do fabricante, que será apresentado no ato da entrega, com garantia mínima de 12 (dose) meses;

A garantia será prestada com vistas a manter o veículo fornecido em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do bem pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, de acordo com as normas técnicas específicas. 
Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 
O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia do veículo. 

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

Assistência Técnica no Estado de Mato Grosso do Sul;

Previsão de revisões recomendada pela montadora;

O bem fornecido deverá possuir garantia, referente a defeitos de fabricação, desempenho ou outros de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor;
O recebimento do objeto será: 

· Provisório: na entrega do veículo, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações solicitadas.

· Definitivo: após a conclusão da conferência e testes necessários e sua consequente aceitação, que ocorrerá no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

O veículo apenas será aceito se atender a todas as especificações constantes no ETP e TR, sendo que em caso de recusa, a contratada será notificada para o total cumprimento de suas obrigações previstas no instrumento convocatório e contratual.
7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar fielmente o objeto contratual conforme estipulado neste Termo, ETP, Proposta e no Edital da Licitação.

Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato.

Executar as entregas no prazo estipulado.

Responsabilizar direta ou indiretamente, atendendo as despesas e encargos de qualquer natureza, responsabilizando-se pelos Encargos Trabalhistas, Previdenciários, Fiscais e de Acidente de Trabalho entre outros.

Dar total garantia quanto à qualidade do produto que deve estar dentro das especificações técnicas e padrões de qualidade.

 Responsabilizarem-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como se obriga por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuída por força de lei.

Não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes do contrato, ou títulos de créditos emitidos por ela e sem aceite, como garantia fiança, ou outra forma qualquer de ônus.

 Permitir o acompanhamento da execução e fiscalização da execução contratual.

Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções em relação às especificações do Edital e deste Termo de Referência.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de Referência.
9 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Expedir as Requisições/Solicitações de Fornecimento (SF) ou outro documento equivalente.

 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a fiel execução do contrato.
 Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no fornecimento, fixando prazo para sua correção.

Proporcionar a empresa fornecedora todas condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega do produto dentro das normas estabelecidas no Edital.

 Proceder ao acompanhamento e fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive à aplicação das sanções previstas no Edital.

 Rejeitar, no todo ou em parte, o produto entregue em desacordo com as obrigações assumidas pelo compromitente fornecedor.
 Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento do produto, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, mediante Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor competente.

Aplicar as penalidades cabíveis.

A Contratante, a qualquer tempo, se reserva ao direito de promover diligência sobre qualquer preço, produto informado pela Contratada, configurados abusivos ou não.

10 – DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11 – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.

12 – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma disposta na Lei nº 14.133/2021.

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021.

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

13 – DA RESCISÃO

 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021.

A rescisão poderá ser:

· Por ato unilateral e escrito do Município, notificando-se a empresa contratada; 

· Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação desde que haja conveniência para o município;

· Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
14- CRITÉRIO DE PAGAMENTO 

O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo do produto, após a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 
Em se tratando de recursos oriundos de Convênio celebrados entre o município e a união, a emissão de NOTAS FISCAIS, serão realizadas em conformidade com o Convênio e consequente liberação dos recursos pelo convenente, haja vista que os Convênios com Ministérios, os recursos são liberados após aceite do Processo Licitatório.

Na nota fiscal a ser emitida deverá constar o n° Convênio, nº do processo, nº da modalidade, nº do Contrato, descrição do item, valor unitário, valor total.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

· O prazo de validade;
· A data da emissão; 

· Os dados do contrato e do órgão contratante; 

· O período respectivo de execução do contrato; 

· O valor a pagar; e 

· Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

É vedado o pagamento, a qualquer título, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
15– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa a Contratada que:

· Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

· Ensejar o retardamento da execução do objeto;

· Fraudar na execução do Contrato;

· Comportar-se de modo inidôneo; ou

· Cometer fraude fiscal.

Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendido aquelas que não acarretam prejuízos significativos para a Contratante.

II - Multa:
a) pelo atraso na prestação do serviço executado, em relação ao prazo estipulado, de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) do valor homologado, por dia decorrido, até o limite de 5% (cinco por cento); 

b) pela recusa em executar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado, de até 10% (dez por cento) do valor homologado; 

c) pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) de 1/60 do valor homologado, por dia decorrido;

d) pela recusa em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como recusa o serviço não efetivado nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) de 1/60 do valor homologado; 

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 14.133/2021, ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) de 1/60 do valor homologado, para cada evento.
III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

As sanções previstas nos subitens I, III e IV poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa.

As penalidades de multas decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

As multas devidas e/ou prejuízos causados serão recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal.
16 – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital.
 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estarão previstos no Edital.
FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO POR ITEM]. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital.
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

e. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

h. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal n. 123/2006 e da Lei Complementar estadual n° 197/14: certidão simplificada original da Junta Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006;

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual] ou [Municipal] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] ou [Municipal] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual] ou [Municipal] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
17 – DO VALOR ESTIMADO E DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA

O valor estimado da contratação será de R$ 441.000,00 (Quatrocentos e quarenta e um mil).
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